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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIUCORPUS

LIMINAR NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. A teor do disposto no enunciado 691 da Súmula do Supremo

Tribunal Federal, é inadmissível a utilização de  contra decisão habeas corpus
que indeferiu liminar em impetrado no Tribunal de origem, sob pena dewrit 
indevida supressão de instância.

2. A pretensão de concessão de liminar para expedição de guia de
execução definitiva sem a prisão da agravante é questão passível de
indeferimento do pedido liminar, por demandar análise do próprio mérito da
impetração, sobretudo no caso, em que afirmado pela Presidência do STJ a
inexistência de constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/06/2025 01/07/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .02 de julho de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIUCORPUS

LIMINAR NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. A teor do disposto no enunciado 691 da Súmula do Supremo

Tribunal Federal, é inadmissível a utilização de  contra decisão habeas corpus
que indeferiu liminar em impetrado no Tribunal de origem, sob pena dewrit 
indevida supressão de instância.

2. A pretensão de concessão de liminar para expedição de guia de
execução definitiva sem a prisão da agravante é questão passível de
indeferimento do pedido liminar, por demandar análise do próprio mérito da
impetração, sobretudo no caso, em que afirmado pela Presidência do STJ a
inexistência de constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRESSA DOMINGOS
FELICIO contra decisão que indeferiu liminarmente o , ocasião em que se fez aplicarwrit
a Súmula n. 691 do STF.

A agravante busca a reconsideração do entendimento com a superação do
óbice deduzido, para que seja expedida a guia de execução definitiva, sem a
obrigatoriedade do cumprimento do mandado de prisão.
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Afirma que a Súmula n. 691 do STF deve ser superada visto que se está diante
de situação excepcional, pois "a medida é urgente, posto que destacamos que a

 (fl.peticionaria é gestante, de 04 (quatro) meses, conforme documentação em anexo"
111), além do fato de ser mãe de menor com 5 anos de idade, sendo imprescindível aos
seus cuidados, mormente em razão da prisão do genitor da criança.

Requer a reconsideração da decisão ou o conhecimento e provimento do
recurso.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca a defesa a reforma da decisão que indeferiu
liminarmente o , com o intuito de que seja autorizada a guia de recolhimentowrit
definitivo sem a obrigatoriedade da expedição de mandado de prisão.

A teor do disposto no enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal, é inadmissível a utilização de  contra decisão que indeferiu ahabeas corpus
liminar em impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão dewrit 
instância.

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos
excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de
fundamentação, é possível a mitigação do referido enunciado, situação que não se
apresenta no caso.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo indeferiu a liminar no HC n.
2138824-31.2025.8.26.0000, com os seguintes fundamentos (fls. 9-11):

[...]
Pois bem. De uma análise perfunctória do exposto neste Habeas Corpus, em que pesem

os argumentos defendidos pelos d. Impetrantes, não se evidencia o fumus boni iuris e o
periculum in mora necessários para a concessão da liminar

Não se vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado por esta via. Constitui pressuposto
para a expedição da guia de recolhimento e início da execução penal a ocorrência do

.trânsito em julgado de sentença condenatória e a prisão do respectivo condenado
A concessão liminar de medida em Habeas Corpus, como sabido, é excepcional, restrita

aos casos de manifesta ilegalidade, que se não vislumbra, por ora, no caso em apreço,
ausentes melhores informes, sem desprestígio ao zelo com que se houveram os ilustres
impetrantes.
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No caso em comento, nesta fase de cognição sumária, não se encontra presente a
existência de constrangimento ilegal aferível de plano.

Logo, imperioso que se aguarde a chegada das informações e o regular desenvolvimento
do processo para que seja possível avaliar com maior profundidade a conveniência e
oportunidade do requerimento.

 a medida liminar reclamada.  POSTO ISSO, indefiro

 
A pretensão de concessão de liminar de modo a permitir a expedição da guia

de execução sem o cumprimento de ordem de prisão é questão passível de indeferimento
do pedido liminar, por demandar análise do próprio mérito da impetração, sobretudo no
caso, em que afirmado pela Presidência do STJ a inexistência de constrangimento ilegal.

Nesse sentido, menciono:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691
DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de não ser cabível
habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser
que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

2. In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação
do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, as decisões
de origem não se revelam teratológicas.

3. Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a afastar a
alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação do
enunciado sumular. Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a fundamentação da
segregação cautelar, tem por base elementos concretos que indicam a gravidade do crime
tendo em vista ter sido apreendida a quantidade de 600 gramas de maconha, 3 gramas de
crack e 20 gramas de cocaína (e-STJ fl. 65), além do risco de reiteração delitiva pelo
paciente em razão de ser reincidente e possuir antecedentes criminais (e-STJ fl. 65).

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 968.684/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. RECURSO
DESPROVIDO.
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I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente
do Tribunal Superior que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento na
Súmula 691 do STF.

2. A decisão de origem indeferiu o pedido liminar por não verificar, em um primeiro
exame, o alegado constrangimento ilegal que justificasse a antecipação do mérito,
considerando a gravidade dos fatos e a quantidade de droga apreendida.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante
ilegalidade na decisão que indeferiu a liminar em habeas corpus, justificando a prisão
preventiva da agravante com base na gravidade dos fatos e na quantidade de droga
apreendida.

III. Razões de decidir4. A jurisprudência do Tribunal Superior é firme no sentido de ser
incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em casos de manifesta
ilegalidade ou arbitrariedade.

5. A custódia cautelar está motivada na gravidade dos fatos pelos quais a agravante foi
condenada, dada a enorme quantidade de droga apreendida, não se verificando flagrante
ilegalidade que justifique o processamento da ordem.

IV. Dispositivo e tese6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "É incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar,

.salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade"
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/06, art. 33; Súmula 691/STF.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691.
(AgRg no HC n. 966.133/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)26/2/2025 7/3/2025

 
Tendo em vista o exposto na decisão agravada, deixa de se verificar manifesta

situação apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.002.428 / SP
Número Registro: 2025/0166187-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005445420228260482 21388243120258260000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO
CORRÉU : ADRIEL AQUILES DIAS DA SILVA ALVES
CORRÉU : VINICIUS ALMEIDA DE SOUZA
CORRÉU : JEFERSON ROSA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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